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RESUMO 

 

A internacionalização de normas brasileiras de contabilidade, ocorrida a partir da edição da 

Lei n° 11.638/2007, trouxe modificações relevantes na legislação societária, em especial no 

que se refere à apresentação das demonstrações financeiras das sociedades. Algumas dessas 

modificações resultaram em impacto tributário temporário, como foi o caso da reclassificação 

de bens do imobilizado para o ativo diferido, posteriormente denominado intangível, 

resultando na ausência de geração de créditos tributários do PIS (Programa de Integração 

Social) e da COFINS (Contribuição para a Seguridade Social) para empresas tributadas pelo 

Lucro Real entre os anos de 2008 e 2014, quanto foi editada a Lei nº 12.973/2014 que 

oportunizou a compensação de tais créditos. As modificações societárias, aliadas às recentes 

alterações tributárias resultaram em dúvidas e desconhecimento por parte dos profissionais da 

área, motivando o tema tratado nesse artigo que teve por objeto o estudo de caso sobre os 

impactos da compensação, ou não, de créditos fiscais de PIS e COFINS sobre aquisições de 

bens do ativo intangível por uma empresa de pequeno porte, atuante na prestação de serviços 

de informática, e que apura os seus tributos pelo Lucro Real. Foi utilizada metodologia 

explicativa com abordagem qualitativa, sendo analisadas as demonstrações contábeis e 

declarações entregues pela empresa à Receita Federal do Brasil no ano de 2015. Foi 

observado que a empresa deixou de compensar créditos de PIS e COFINS em função de 

entendimento diverso da legislação, o que resultou pagamento a maior desses tributos e 

consequente reflexo negativo em seu fluxo de caixa.  
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THE USE OF TAX CREDITS OF PIS/PASEP AND COFINS FROM INTANGIBLE 

ASSETS ACQUISITIONS 

 

ABSTRACT 

 

The internationalization of Brazilian Accounting Standards, occurred since the edition of the 

Law nº 11.638/2007, brought relevant changes in corporate law, particularly in what it comes 

to the presentation of financial statements of the companies. Some of these changes resulted 

in temporary tax impact as it was the case of the permanent assets reclassified to deferred 

asset, later on called intangible, resulting in the lack of tax credit generation of PIS (Social 

Integration Program) and COFINS (Contribution for Social Security) for companies taxes 

based on Real Income, during the period of 2008 and 2014 when it was enacted the Law nº. 

12.973/2014 which provided an opportunity to compensate them. The corporate changes 

combined with recent tax changes have resulted in doubts and ignorance of the professionals 

of this area, motivating the subject of this article which has by purpose the study of the impact 

of compensation, being used or not by the company, due to the tax credits of PIS and 

COFINS from intangible asset acquisitions by a small company, functioning in computer 

service, which taxes are based on Real Income. It was used explanatory methodology with a 

qualitative approach and case study, analyzing financial statements and statements sent by the 

company to the Receita Federal of Brazil in 2015. It was observed that the company did not 

compensate PIS and COFINS credits because of a different understanding of the legislation, 

which resulted in overpayment of these taxes and consequent negative reflection on its flow 

cash. 

 

Keywords: Tax Credit. Intangible Assets. PIS/PASEP. COFINS. Compensation. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A partir de 2008 a contabilidade brasileira, em função da aproximação com as normas 

internacionais de contabilidade, sofreu significativas alterações a partir da Lei n° 11.638/2007 

que modificou de forma relevante a legislação societária, em especial no que se refere à 

apresentação das demonstrações financeiras das sociedades (BRASIL, 2007). Algumas 

modificações resultaram em impacto tributário, como foi o caso da reclassificação de bens do 

imobilizado para o ativo diferido que deixaram de gerar créditos tributários de PIS/PASEP 

(Programa de Integração Social) e da COFINS (Contribuição para a Seguridade Social) para 

empresas que apuram tais tributos na modalidade não cumulativa adotada pelas empresas 

tributadas pelo Lucro Real. Em 2009, o grupo de ativo diferido foi substituído pelo Ativo 

intangível através da Lei nº 11.941, sem alterações na legislação (BRASIL, 2009). 
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Para corrigir a distorção do impacto tributário negativo, em 2014 foi editada a Lei nº 

12.973 que oportunizou a compensação de créditos fiscais de PIS e COFINS sobre aquisições 

de bens para o ativo intangível para as empresas tributadas pelo Lucro Real que apuram tais 

tributos na modalidade não cumulativa (BRASIL, 2014). 

Os tributos Programa para Integração Social – PIS/PASEP e Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social – COFINS são contribuições sociais que se destinam a 

financiar a seguridade social e são devidas pelas pessoas jurídicas. Até o ano de 2002 somente 

estava previsto o sistema de apuração cumulativo com incidência sobre o faturamento da 

pessoa jurídica, sem previsão de compensação de créditos de etapas anteriores do processo 

produtivo. Em 2002 foi criado também o sistema não cumulativo para o PIS/PASEP e em 

2003 para a COFINS para as pessoas jurídicas que tributam os seus lucros na modalidade do 

Lucro Real. Nesse sistema, há previsão de créditos sobre aquisições que reduzem o débito 

fiscal gerado pela pessoa jurídica. 

Considerando a elevada carga tributária a que as pessoas jurídicas estão sujeitas no 

Brasil, a compensação de créditos tributários é assunto de extrema relevância para todas as 

empresas, uma vez que impactam em seus custos, em seu fluxo de caixa e no resultado final, 

com reflexo positivo nos lucros a distribuir aos sócios ou acionistas. 

Como as modificações na legislação societária e tributária ainda são recentes, ainda há 

desconhecimento e dúvidas a respeito da possibilidade de compensação sobre bens do ativo 

intangível. Assim, considerando a relevância do aproveitamento de créditos fiscais para as 

empresas, esse artigo se propõe a estudar o impacto na apuração e no fluxo de caixa da 

compensação, ou não, de créditos fiscais de PIS/PASEP e COFINS sobre aquisições de bens 

para o ativo intangível para uma empresa do ramo de prestação de serviços de informática 

que apura os seus tributos pelo Lucro Real. 

 O presente artigo está organizado em cinco capítulos, incluindo esta introdução. No 

capítulo 2 é apresentado o referencial teórico que aborda os aspectos legais e trabalhos 

relacionados ao tema; no capítulo 3 são apresentados os procedimentos metodológicos 

adotados para a análise; no capítulo 4 são tratados os dados relativos ao ano de 2015, 

apuração de PIS/PASEP e COFINS, evidenciação contábil e análise dos resultados obtidos. O 

capítulo 5 finaliza o trabalho com as considerações finais baseadas na análise efetuada e nos 

resultados obtidos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A legislação societária e a legislação tributária se relacionam de modo significativo no 

Brasil, o que faz com que alterações na forma de contabilização de operações de uma 

sociedade possam impactar na sua carga tributária, caso não sejam adotadas medidas fiscais 

para amenizar tais efeitos. 

Entre os anos de 2007 e 2014 houve alterações societárias com impactos na apuração 

de tributos, como foi o caso da reclassificação de bens não corpóreos do ativo imobilizado 

para o ativo intangível. Como para as aquisições do ativo imobilizado estavam previstas 

compensações de créditos de PIS e COFINS para as empresas tributadas na modalidade não 

cumulativa, a transferência dos bens não corpóreos para o ativo intangível deixou de gerar 

créditos por ausência de previsão legal, o que somente foi corrigido no ano de 2014.  

A seguir são tratadas definições societárias e legais, assim como discussões de autores 

pertinentes ao assunto. 

 

2.1 ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA 

 

 A Lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007 (BRAIL, 2007) foi elabora para adequação 

das normas brasileiras às normas internacionais de contabilidade. A legislação dispõe sobre 

divulgação e elaboração das demonstrações contábeis, ou seja, alterou a legislação das 

Sociedades Anônimas, Lei nº 6.404/1976. Uma das alterações foi a modificação da definição 

de ativo imobilizado, criando um novo grupo de contas no ativo não circulante chamado 

Intangível, excluindo do imobilizado os bens incorpóreos como marcas e patentes, deixando 

apenas aqueles bens materiais relacionados com a empresa, e por consequência, denominou-

se ativo intangível os bens imateriais ou ainda, que não tenham existência física. Ou seja, o 

ativo intangível passou a ser reconhecido com a seguinte definição “os direitos que tenham 

por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa 

finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido” (BRASIL, 2008). 

 Para Rodrigues (2011) o objetivo da legislação societária foi a alteração de regras 

contábeis vigentes, com ajustes em relação à tributação e ajustes de outras naturezas, 

inclusive no âmbito dos ativos intangíveis, concluindo que, apesar de sutil, as mudanças 

ocorridas podem resultar em alterações significativas na escrituração e divulgação de peças 

contábeis. 
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 Citamos um exemplo para analisar o adequado enquadramento contábil de um bem 

como imobilizado ou intangível que pode levar a entendimentos diversos da legislação, como 

é o caso do software. Se uma máquina não funciona sem esse software, ele é considerado 

parte integrante da máquina, e não pode ser separado, portanto, é contabilizado como ativo 

imobilizado. Contudo, quando este software não for integrante desta máquina, ele deve ser 

contabilizado como intangível. 

 Desta forma, os ativos intangíveis passaram a representar os bens incorpóreos, como 

marcas, patentes, software, entre outros. A partir da vigência desta lei, 1º de janeiro de 2009, 

os ativos intangíveis passaram a ser destacados nas demonstrações contábeis das empresas e a 

ser objeto de estudo pelos órgãos legisladores em função de efeitos tributários não previstos, 

como o caso de créditos tributários de PIS e COFINS na apuração pela modalidade não 

cumulativa.  

 

2.2 ATIVOS INTANGÍVEIS 

 

Inicialmente é importante conceituar a palavra ativo, que conforme a definição dado 

pelo IABS (International Accounting Standards Board) e CPC é “um recurso controlado pela 

entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera que futuros benefícios 

econômicos resultem para a entidade”. (CPC 04, 2008). Além disto, os ativos são 

contabilizados pela ordem de tangibilidade, do maior para o menor, sendo o último deles, o 

ativo intangível, que será tratado a seguir. 

Segundo o Pronunciamento Técnico CPC 04 (R1) sobre Ativo Intangível do Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis, Ativo Intangível é um ativo não monetário identificável sem 

substância física, como por exemplo, marcas e patentes. Relembrando que os ativos 

intangíveis passaram a integrar o balanço patrimonial das empresas através da Lei nº 11.638 

de 28 de dezembro de 2007, conforme abordado no tópico anterior. 

Após a inclusão dos ativos intangíveis os profissionais possuem um desafio em 

determinar a aquisição de um bem como ativo intangível porque para que seja possível o 

aproveitamento de crédito destes bens é necessário a correta identificação, reconhecimento e 

mensuração dos bens. É sobre tais características dos ativos intangíveis que vamos tratar nesta 

sessão do estudo. 

Podemos definir os ativos intangíveis como um elemento que não se pode pegar ou 

tocar. Conforme a Lei nº 11.638, ativos intangíveis são os direitos que tenham por objeto bens 
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incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, 

inclusive o fundo de comércio adquirido. Como exemplos que podem se enquadrar nesta 

categoria temos softwares, patentes, direitos autorais, franquias, reputação, etc. As empresas 

normalmente adquirem estes tipos de bens para implantar novos processos, para aprimorar 

tarefas específicas, para ganhar nome e reconhecimento no mercado competitivo. 

Contudo para os bens serem registrados é preciso obedecer alguns critérios dos ativos 

intangíveis: identificação, controle e benefício futuro. Conforme o Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC) em seu pronunciamento técnico CPC 04 (2010, p.7), que 

trata dos ativos intangíveis, a fase de identificação é fundamental para distinguir do ágio 

advindo do goodwill, que é um ativo que gera benefícios futuros gerados por outro ativo 

adquirido em uma combinação de negócios. Desta forma, um ativo intangível é identificável 

nas seguintes situações: 

(a) for separável, ou seja, puder ser separado da entidade e vendido, transferido, 

licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou junto com um contrato, ativo ou 

passivo relacionado, independente da intenção de uso pela entidade; ou (b) resultar 

de direitos contratuais ou outros direitos legais, independentemente de tais direitos 

serem transferíveis ou separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações. 

(CPC 04, 2010, p.7) 

Quanto ao critério de controle, o CPC04 (2010, p.7,8) define “A entidade controla um 

ativo quando detém o poder de obter benefícios econômicos futuros gerados pelo recurso 

subjacente e de restringir o acesso de terceiros a esses benefícios”. O pronunciamento destaca 

diversas formas de obter esse controle, como por exemplo, mediante direitos legais, 

conhecimento de mercado ou até de uma equipe especializada capaz de identificar habilidades 

adicionais ou ainda, a empresa possuir uma carteira de clientes que sempre continuariam a 

negociar com a entidade. 

Após análise se o bem atende as características citadas, é preciso reconhecer o ativo 

intangível. Desta forma, o bem deve ser reconhecido quando “(a) for provável que os 

benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados em favor da 

entidade; e (b) o custo do ativo possa ser mensurado com confiabilidade” (CPC 04, 2010, p. 

9). Ainda, o item 24 deste pronunciamento estabelece que o ativo intangível deve ser 

reconhecido inicialmente ao custo. 

Quanto aos benefícios futuros o CPC 04 (2010, p.8) afirma que “Os benefícios 

econômicos futuros gerados por ativo intangível podem incluir a receita da venda de produtos 

ou serviços, redução de custos ou outros benefícios resultantes do uso do ativo pela entidade”. 
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É fundamental o entendimento da parte teórica e a sua efetiva aplicação porque o 

objeto fim deste estudo está diretamente ligado com o bem contabilizado. Por exemplo, se o 

bem não se enquadrar nos requisitos, ele não será base do estudo. Quanto à mensuração dos 

ativos intangíveis, não será abordada porque existem diversas formas de se fazer e o escopo 

do estudo não é auditar a empresa, mas apenas observar a relação do bem com a entidade para 

satisfazer as condições previstas pela Lei nº 12.973/14. 

 

2.3 PIS/PASEP E COFINS 

 

A Receita Federal do Brasil (RFB) divulgou, em 2016, relatório referente ao ano base 

de 2015 abordando a arrecadação mensal das receitas federais, evidenciando os valores 

arrecadados mediante gráficos e tabelas a fim de avaliar o desempenho da arrecadação federal. 

Neste relatório os tributos Programa de Interação Social (PIS/PASEP) e Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) são os segundos maiores contribuintes do 

resultado global, representando 21,44% da receita total, perdendo somente para as Receitas 

Previdenciárias que representam 30,54% da receita total. 

 Conforme análise horizontal dos valores informados neste arquivo da RFB (2016a), 

comparando os anos de 2014 e 2015 é possível observar que houve uma diminuição da 

arrecadação dos impostos de PIS/PASEP e COFINS em 4,90%, em termos monetários 

representa uma redução de R$ 13.722.00,00. A RFB justifica o decréscimo pela redução no 

volume de vendas, recolhimento extraordinário e pela alteração das alíquotas de PIS/PASEP e 

COFINS sobre gasolina, diesel e na importação de bens e serviços. Contudo, apesar no valor 

arrecadado ser inferior ao ano anterior, ainda assim, os impostos de PIS/PASEP e COFINS 

representam os tributos de segunda maior arrecadação para o governo. 

Em função da alta carga tributária no Brasil, as empresas desembolsam altos valores 

para pagamento dos tributos, o que faz com que busquem equipes qualificadas na área do 

planejamento tributário para amenizar os impactos internos e tornar seus preços mais 

competitivos no mercado. 

Considerando a significativa carga tributária do PIS e da COFINS, nessa sessão serão 

tratados os aspectos relacionados às suas formas de apuração e a possibilidade de 

compensação de créditos tributários sobre os Ativos Intangíveis. 
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2.3.1 Legislação 

 

A contribuição do PIS foi instituída pela Lei Complementar n° 07, de 07 de setembro 

de 1970 e a PASEP pela Lei Complementar nº 08, de 03 de dezembro de 1970 (BRASIL, 

1970; 1970). Estas duas contribuições foram unificadas em 01/07/1976 através da Lei 

Complementar nº 26/1975, desde então denominadas PIS/PASEP (BRASIL, 1975). Já a 

COFINS foi instituída pela Lei Complementar nº 70 de 30 de dezembro de 1991 (BRASIL, 

1991).Apesar de estas duas contribuições terem sido instituídas por leis diferentes, elas 

apresentam semelhanças tanto em relação à forma de apuração quanto às bases de incidência. 

Quando promulgado o PIS/PASEP possuía os seguintes aspectos quanto aos 

objetivos: 

a) integrar o empregado na vida e no desenvolvimento das empresas; 

b) assegurar ao empregado e ao servidor público o usufruto de patrimônio 

individual progressivo; 

c) estimular a poupança e corrigir distorções na distribuição de renda; e 

d) possibilitar a paralela utilização dos recursos acumulados em favor do 

desenvolvimento econômico-social. (BNDES, 2016) 

 Após 1988 esses objetivos sofreram algumas modificações, que segundo o BNDES 

(2016) é “vinculando-se a arrecadação do PIS/PASEP ao custeio do seguro-desemprego e do 

abono aos empregados com média de até dois salários mínimos de remuneração mensal, e a 

financiar programas de desenvolvimento econômico através do BNDES”. É como se cada 

empresa contribuísse com uma pequena parcela para que o governo possa financiar todos os 

recursos gastos com seguro-desemprego e o abono salarial, para quem recebe até dois salários 

mínimos. 

A contribuição da COFINS tem como objetivo financiar a Seguridade Social, desta 

forma reforça Filippo (2007) que “Os objetivos da seguridade social, conforme previsto no 

texto constitucional, visam a implementação de políticas públicas, destinadas ao atendimento 

nas áreas de saúde pública, assistência social e previdência social”. 

Quanto aos contribuintes de PIS/PASEP a legislação nº 10.637/2002 (BRASIL, 2002) 

obriga as pessoas jurídicas de direito privado, equiparados pela Legislação do Imposto de 

Renda, inclusive empresas prestadoras de serviços, públicas e sociedades de economia mista e 

exclui as microempresas e empresas optantes do Simples Nacional. No entanto, para os 

contribuintes da COFINS a Lei nº 10.833/2003 (BRASIL, 2003) elenca apenas as pessoas 

jurídicas de direito privado equiparadas pela Legislação do Imposto de Renda, excluídas as 

microempresas e as empresas optantes pelo Simples Nacional. 
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Ressaltamos que os tributos federais são classificados como diretos ou indiretos, 

conforme sua incidência e cobrança. Os tributos de PIS/PASEP e COFINS estão enquadrados 

no primeiro tipo, diretos, que são aqueles cobrados das empresas sobre a renda e o patrimônio, 

mas que o ônus deste não pode ser repassado juridicamente para o consumidor final. 

Complementamos com a seguinte passagem: 

Em tese, qualquer tributo pago por comerciantes, industriais ou prestadores de 

serviços pode ter seu ônus financeiro transferido a terceiros, ou ser objeto de 

repercussão econômica. Assim, o tributo de renda é clássico exemplo de tributo direto, 

mas as empresas podem incluir o respectivo ônus fiscal no preço de seus produtos. 

(DIFINI, 2008, p.30) 

Sendo assim, podemos definir que tributos diretos são aqueles onde o contribuinte 

de direito e o contribuinte de fato são um só, ou seja, é pago e recolhido pela mesma 

pessoa, e por tal razão, os impostos de PIS/PASEP e COFINS estudados enquadram-se 

nesta classificação. Na próxima sessão de estudos serão apresentados de forma teórica os 

regimes de tributação que a empresa pode possuir que gera reflexos na forma de apuração 

dos impostos. 

 

2.3.2 Regime de Tributação 

 

Para a apuração do PIS/PASEP e da COFINS existem dois regimes de tributação: o 

regime cumulativo e o regime não cumulativo. Normalmente o primeiro é associado às 

empresas do lucro presumido e arbitrado e a segunda pelas empresas optantes pelo lucro real. 

Desta maneira entende-se: 

A cumulatividade para a apuração do programa de integração social (PIS) e da 

contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS) no lucro 

presumido é obrigatória. O contribuinte que optar pelo lucro real poderá optar pela 

apuração cumulativa como a não-cumulativa. (GUZZO, 2010, p. 29) 

O regime cumulativo foi instituído pela Lei nº 9.718 de 1998 (BRASIL, 1998), 

conforme a Receita Federal do Brasil (2016b), esta modalidade de tributação a empresa se 

enquadra anualmente, onde o faturamento da empresa é a base para o cálculo do PIS/PASEP 

e COFINS, aplicando-se algumas “presunções” para depois aplicar a alíquota de 0,65% e 3,00% 

para o PIS/PASEP e COFINS respectivamente. Nessa modalidade o cliente não se apropria de 

créditos, uma vez que o cálculo é feito sobre a presunção, devido a estas características este 

regime é muito conhecido por tributação em cascata.  

O regime não cumulativo foi instaurado pela Lei nº 10.637 de 2002 para a COFINS e 

Lei nº 10.833 de 2003 para o PIS/PASEP (BRASIL, 2002; 2003). Ao contrário do regime 
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cumulativo, este regime estabelece duas características essenciais “Permite o desconto de 

créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica. Nesse regime, 

as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins são, respectivamente, de 1,65% e 

de 7,6%” (Receita Federal do Brasil, 2016c). 

Quanto a esta sistemática da não cumulatividade, Mello (2014) conclui que tem por 

objetivo, deixar de tributar o PIS/PASEP e COFINS sobre a receita bruta somente, e sim, tributar 

sobre o confronto de sua receita sobre os seus créditos. Para atingir tal objetivo, é deduzido do 

valor dos débitos, todos os créditos apurados em cada etapa. Além disso, a autora ainda descreve 

que a apuração deve ser feita mensalmente para as pessoas jurídicas, sujeitas a essa sistemática, e 

devem apurar, de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, o PIS/PASEP e a COFINS 

devidos.  

A afirmação de Neto (2010) complementa definindo o efeito da não cumulatividade 

como a possibilidade de determinados contribuintes que aderiram ao novo regime, de gerar 

créditos sobre os gastos com custos e insumos previstos nas leis, os quais podem ser 

descontados do valor devido a pagar das referidas contribuições. 

Ou seja, este regime não cumulativo possibilita que despesas comprovadas, sejam 

dedutíveis da base de cálculo da apuração do imposto, como por exemplo, bens e serviços 

utilizados como insumo, energia elétrica, alugueis de máquinas e equipamentos, aluguéis de 

prédios, contraprestações de arrendamento mercantil, fretes e carretos, etc. O pressuposto 

deste regime é que “(...) com os propósitos que lhes foram inseridos, teve em mente 

incentivar determinadas atividades econômicas e desonerar os contribuintes do efeito cascata 

que lhes eram impingidos pelo regime cumulativo.” (VIANA, 2007, p. 4). 

Em outras palavras, no regime não cumulativo são permitidos créditos fiscais 

decorrentes das etapas anteriores onde o produto sofreu tributação, o que não ocorre no 

regime cumulativo.  Em ambos os sistemas, a previsão de receitas tributadas, custos, despesas 

e encargos são previstos na legislação tributária de cada tributo, seja em âmbito federal, 

estadual e municipal. 

 

2.3.3 Crédito Tributário de PIS/PASEP e COFINS 

 

A geração de créditos fiscais se dá ao amparo da Lei nº 10.637 de 30 de dezembro de 

2002 e da Lei n°10.833 de 29 de novembro de 2003, que tratam do PIS/PASEP e da COFINS, 

além de introduzirem o Regime não cumulativo para as contribuições destes tributos para as 
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empresa optantes do Lucro Real (BRASIL, 2002; 2003), como já abordado no tópico Regime 

de Tributação, também define que as operações com tributos podem gerar créditos tributários 

que representam uma quantia de dinheiro, a favor do o contribuinte, que podem ser objetos de 

dedução de uma obrigação fiscal ou ainda de restituição por parte da receia fazendária que 

administra o tributo. 

O desconto de créditos fiscais foi a grande mudança quando foi instituído o regime 

não cumulativo, porém para realizar a efetiva dedução é necessário algumas cautelas, em 

especial no que refere-se as despesas da atividade pois para Oliveira, Oliveira e Ono (2011) 

“para uma despesa ser consideradas necessária ou imprescindível à atividade é necessário que 

ela tenha sido taxativamente listada pelo legislador, sendo portanto necessário a análise da 

legislação para saber quais são as possibilidades de créditos.”  

 Considerando que os diversos tributos possuem legislação própria, é importante que as 

empresas se mantenham atentas às alterações da legislação tributária que pode criar, restringir 

ou extinguir créditos fiscais, como foi o caso da inclusão do direito ao crédito sobre os 

tributos do Programa de Integração Social (PIS/PASEP) e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social(COFINS) sobre aquisições de ativos intangíveis 

relacionados com a venda de produtos ou a prestação de serviços. 

 Em 2014, a Lei 12.973, artigo 54, estabeleceu o crédito de PIS/PASEP e COFINS 

sobre bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de bens 

destinados a venda ou na prestação de serviços (BRASIL, 2014). 

Silvio Costa, deputado estadual, manifestou-se sobre o caso em 2014, afirmando que 

anteriormente, os bens intangíveis eram lançados contabilmente junto com o ativo 

imobilizado, logo, os valores destes bens, eram incluídos com os créditos a título de 

depreciação. Contudo, após as alterações da legislação societária em 2008, os bens passaram 

a ser contabilizados separadamente entre imobilizado e ativo intangível, desta forma, os 

ativos intangíveis não tinham qualquer reflexo tributário. Sendo assim, a Lei 12.973/14 

adequou a legislação tributária aos novos padrões contábeis em vigor, e desta forma 

permitindo os créditos sobre estas aquisições de ativos intangíveis. 

Desta forma, o deputado se pronuncia que “Tal previsão substituiu o direito ao crédito 

relativo à aquisição de bens incorporados ao ativo imobilizado para os concessionários de 

serviços públicos sujeitos ao regime não cumulativo, os quais, com o término do RTT, 

perderiam o direito ao aproveitamento dos créditos.”. Tal estabelecimento deve-se ao fato de 

que houve reclassificação para o ativo intangível de bens anteriormente classificados no 
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imobilizado, conforme a legislação societária sem a devida previsão legal tributária para 

compensação dos créditos. 

Nesse novo contexto que envolve o crédito é necessária a análise do bem incorporado 

ao ativo intangível, se de fato ele é um ativo intangível e a análise sobre a sua relação com a 

atividade da empresa, se o bem é agregado à produção ou na prestação de serviço. Por tal 

motivo é importante a correta identificação do bem para que seja possível a sua utilização 

para fins de crédito fiscal.  

Afim de identificamos qual a relevância de crédito fiscal para a empresa, Giovanni 

Dallegrave (2012, pag. 28, 29) conclui segundo sua pesquisa referente aos créditos de 

depreciação/valor de aquisição e suas diferentes formas de apuração afirma que há relevância dos 

créditos para o fluxo de caixa da empresa, apesar da grande demanda no sentido de acompanhar a 

evolução administrativa.  

Nesse estudo trabalharemos com uma empresa optante do regime não cumulativo, 

uma vez que será analisado justamente os descontos de créditos, em específico o concedido 

recentemente nas aquisições de ativos intangíveis. Busca-se estudar, a apuração dos impostos 

considerando o crédito específico, e definir tal implicação na estrutura da empresa.  

 

2.4 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 

 

O leque de possibilidade de créditos tributários para as empresas é grande e as 

discussões entre eles também, neste sentido, a aplicabilidade dos créditos para o regime não 

cumulativo requer domínio técnico e conhecimento da legislação, a qual apresenta detalhes 

que necessitam de interpretação adequada por parte dos profissionais envolvidos. Tal 

especialização é motivo de preocupação por parte dos empresários no sentido de contratar e 

manter bons profissionais para administrar os tributos das empresas, de modo que a tributação 

possa impactar de forma positiva no resultado, nas apurações de preços de venda e em outras 

variáveis necessárias à administração do negócio.  

Neste sentido, Latorraca (2000) define o planejamento tributário de extrema importância 

para todas as empresas porque permite planejar para procurar sempre diminuir os custos para a 

empresa, consequentemente, dessa maneira, o contribuinte poderá diminuir seus encargos 

tributários estando consciente da legislação dos benefícios fiscais incentivados pelo governo.  

Complementando, Mello (2014) afirma que a empresa que tem um planejamento tributário 

possui vantagens no mercado e obtém um mercado competitivo muito atraente e visa sempre as 
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novas estratégias para o sucesso da empresa. Uma pesquisa relacionada concluiu o resultado do 

estudo relacionado conforme disposto: 

Por um lado, a incorporação da Elegê Alimentos S.A. pela Avipal S.A., que 

realizou um aprofundado estudo da legislação tributária brasileira e traçou 

um fundamentado planejamento tributário diante deste estudo, trouxe uma 

grande economia em termos de pagamentos de tributos tanto estaduais quanto 

federais. (SILVIA, Tania; BRUSH, Kelly; FERNANDES, Luciane; HOFF, 

Débora; 2005, pag.18). 

Conforme Muche e Bispo (2008, p. 1), o planejamento e a gestão tributária possuem 

grande importância para as empresas devido à variedade de tributos existentes e a rapidez 

com que as leis mudam no Brasil e também pela influência cada vez maior que o peso da 

carga tributária adquire para as empresas. O peso da carga tributária, por sua vez, tem impacto 

no fluxo de caixa da empresa, que é o ponto de maior interesse dos empresários que buscam 

estes serviços para melhor exercer as atividades da empresa, tanto financeiras (capacidade de 

pagar as obrigações e reter dinheiro) como legais (agir conforme leis vigentes). 

Conforme pesquisa realizada por Santos e Mendes de Oliveira (2008), concluem que 

independentemente do tamanho da empresa, pequeno, médio ou grande porte, um bom 

planejamento tributário é essencial para se obter sucesso nos negócios, além de proporcionar 

uma apuração de resultado mais precisa e confiável.  

Conclui-se que o planejamento tributário desenvolve diversas atividades e que tem 

como sua função principal assegurar a correta apuração e o pagamento de tributos, em 

conformidade com as normas vigentes na legislação tributária, a fim de gerar benefícios para 

a empresa, como a otimização do fluxo de caixa, evitar custos desnecessários, tornar-se 

transparente e ganhar vantagem competitiva. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa realizada neste estudo é classificada quanto aos seguintes aspectos: (a) pela 

forma de abordagem do problema, (b) de acordo com seus objetivos e (c) com base nos 

procedimentos técnicos utilizados. 

Nesta pesquisa a abordagem do problema terá um enfoque qualitativo porque serão 

abordadas situações complexas e particulares em diferentes aspectos, referente à natureza, 

mensuração, evidenciação, conformidade com a legislação e impactos na empresa. Em outras 

palavras a análise qualitativa é descrita como: 

Investigações tratadas com uma análise qualitativa têm como objetivo situações 

complexas ou estritamente particulares que serão abordadas em profundidade, em 
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seus aspectos multidimensionais. Estudos com metodologia qualitativa podem 

descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de suas 

variáveis entre si e com o todo (OLIVEIRA, 2011, p. 82). 

Desta forma, mediante estudo de caso, será observado o cálculo realizado pela 

empresa para apuração do tributo de PIS/PASEP e COFINS, as alíquotas utilizadas, a 

utilização correta do crédito e o valor efetivamente pago pela empresa, para assim realizar a 

interpretação livre e apresentar as considerações finais. Evidentemente, que se a empresa 

estiver realizando a tributação de forma incorreta, será apresentado o embasamento legal e 

sugerida a correta utilização apresentando os benefícios que podem gerar para a empresa. 

Em relação aos objetivos, o estudo é caracterizado como uma pesquisa explicativa, 

visto que serão analisados os cálculos da empresa, como mencionado, e interpretado os fatos, 

buscando a razão e o porquê de determinado fenômeno. Neste tipo de objetivo “O 

pesquisador não possui controle sobre a variável independente. Na prática, o pesquisador 

verifica situações que se desenvolvem naturalmente e trabalha sobre elas como se tivessem 

sendo submetidas a controle” (PEREIRA, 2010, p.72). 

 Como já mencionado, o procedimento para realizar este estudo será por meio de um 

estudo de caso porque é uma pesquisa empírica que estuda fatos reais, e apenas serão 

observados os eventos, sem nenhum controle sobre eles. Para ratificar esta ideia, segue a 

seguinte definição: 

Trata-se de uma investigação empírica que pesquisa fenômenos dentro de seu 

contexto real (pesquisa naturalística), onde o pesquisador não tem controle sobre 

eventos e variáveis, buscando apreender a totalidade de uma situação e, 

criativamente, descrever, compreender e interpretar a complexidade de um caso 

concreto. (MARTINS, 2008, p.11) 

 A empresa que será estudada é uma pessoa jurídica optante pelo regime de tributação 

do Lucro Real, situada em Novo Hamburgo/RS, atuante no ramo de comércio atacadista de 

equipamentos de informática, além de desenvolvimentos e licenciamento de programas de 

computadores, suporte técnico, reparação e manutenção, dentre outros serviços de tecnologia 

da informação.  

A coleta dos dados foi realizada de forma completamente eletrônica, em nenhum 

momento foi utilizado livros físicos ou observação na empresa. Alguns arquivos foram 

enviados no formato PDF e outros arquivos mais complexos, foi necessário baixar os 

programas da Receita Federal para conseguir fazer a leitura dos dados. Os documentos que 

foram solicitados são: demonstrações contábeis em PDF (balancete, livro razão, controle 

patrimonial) e o EFD – Contribuições (Sistema Público de Escrituração Digital) que será feita 

a leitura com o auxilio de programas específicos. 
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 Por fim, a análise dos dados será realizada pelo método da observação, identificação e 

análise crítica perante à situação empresarial. Desta forma, o escopo do estudo é apenas 

analisar e em nenhum momento alterar as informações da empresa. Busca-se identificar os 

impactos do crédito decorrente de aquisições de ativo intangível, procedendo da seguinte 

maneira: identificando a tributação realizada pela empresa, indicar a correta utilização do 

crédito, observar a influência do mesmo nas atividades e estrutura da empresa, assim como os 

benefícios tragos e influências causadas. 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção serão apresentados os resultados da análise de acordo com os critérios 

determinados na seção 3. Inicialmente será feita uma breve introdução da empresa objeto do 

estudo e em seguida será apresentada uma análise da tributação de PIS/PASEP e COFINS da 

empresa com base nos documentos fornecidos pela mesma. Por fim será apresentada a 

influência do ponto de estudo, ativo intangível, para a tributação e o desenvolvimento da 

empresa. 

 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A empresa objeto de estudo está situada na cidade de Novo Hamburgo/RS, foi fundada 

em agosto de 1998 e hoje consta com duas filiais situadas no mesmo estado. A empresa é 

composta por dois sócios, não familiares, porém, não quiseram ter seus nomes divulgados, 

assim como o nome da empresa. 

De acordo com o cartão CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica), a empresa atua 

no ramo de comércio atacadista de equipamentos de informática, além de desenvolvimentos e 

licenciamento de programas de computadores, suporte técnico, reparação e manutenção, 

dentre outros serviços de tecnologia da informação. Mediante da análise do balancete da 

empresa comprova-se a receita de tais serviços e revendas, visto que a empresa segrega a 

origem das receitas em seus balancetes. O faturamento anual da empresa gira em torno de 

R$ 2.800.000,00 conforme DIPJ de 2015 entregue a Receita Federal do Brasil e além disso, 

possui hoje 6 funcionários, tal que essas características enquadram a empresa como de 

pequeno porte. 
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4.2 APURAÇÃO DE PIS/PASEP E COFINS PELA EMPRESA 

 

O início da análise se deu pela identificação do regime de apuração adotado pela 

empresa. Mediante análise da DIPJ, também o EFD Contribuições e DCTF, foi possível 

verificar que o enquadramento da empresa era pelo Lucro Real, regime não cumulativo, ou 

seja, suas receitas estão sujeitas ao pagamento de PIS/PASEP e COFINS tributadas a alíquota 

de 1,65% e 7,6% respectivamente, e permite a utilização de créditos para reduzir o valor do 

seu débito. 

Considerando esta informação, foram analisados os documentos da empresa de forma 

prática, ou seja, foi analisada primeiramente a memória de cálculo de PIS/PASEP e COFINS 

fornecida pela empresa, a fim de identificar a base de cálculo da tributação, alíquota utilizada, 

créditos aproveitados, compensações, entre outras informações. Na imagem 01 a seguir é 

possível verificar a memória de cálculo do mês de fevereiro de 2015, mês que será analisado, 

pois houve a aquisição de bens intangíveis, que não foram observados nos outros meses do 

ano de 2015. 

Imagem 01: Memória de Cálculo Cliente – 02/2015 

 

Fonte: Memória de cálculo disponibilizada pela empresa (2016). 

 

Identificamos do lado esquerdo da imagem que a empresa apenas tributa as receitas 

decorrentes da venda de mercadorias e também de serviços prestados, e ao lado direito da 

imagem é possível observar que a empresa faz uso somente dos créditos decorrentes de 
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devoluções de mercadorias vendidas. Uma faixa ao final da imagem mostra a utilização das 

alíquotas corretas para o regime de tributação da empresa, ou seja, 1,65% para PIS/PASEP e 

7,60% para a COFINS. No final da imagem, o cliente calcula o débito e reduz o crédito já 

aplicada as alíquotas, e desta forma apura o saldo final, devedor ou credor. No caso do mês 

analisado, observa-se um valor a pagar de R$ 3.592,99 de PIS/PASEP e R$ 16.549,53 de 

COFINS, ou seja, um montante de R$ 20.142,52, que não está sujeito a compensações ou 

parcelamentos, ou seja, terá que ser desembolsado pela empresa o pagamento até o mês 

seguinte, sujeito a juros atualizados pela taxa SELIC. 

Ressaltamos que outros erros ou omissões por parte da empresa não são escopo na 

análise do estudo, e desta forma será apenas observamos apenas a utilização dos créditos, seus 

efeitos e benefícios. 

 

4.3 ANÁLISE DOCUMENTAL E APURAÇÃO SUGERIDA 

  

Devido ao crescimento da empresa nos últimos, a concorrência melhor preparada e a 

própria cobrança dos clientes por serviços mais rápidos e eficazes fez com que a empresa 

optasse em adquirir um equipamento processador de dados, que garantiria a rapidez e a 

segurança dos arquivos de seus clientes. Desta forma em fevereiro de 2015 a empresa 

adquiriu esse processor por meio de nota fiscal e realizou a contabilização como ativo 

intangível. 

Este processor é de forma digital, que agrega valor ao serviço prestado pela empresa, 

ou seja, é um bem incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou exercidos para essa 

finalidade. Desta forma há o benefício futuro decorrente da aquisição deste bem e desta forma 

reconhecendo-o como ativo intangível. Além desta particularidade, é necessário analisar a 

mensuração deste bem pelo seu custo de aquisição, portanto, a análise dos documentos nos 

mostra a contabilização pelo valor destacado em nota fiscal, ou seja, pelo custo de aquisição 

do mesmo. 

Feita estas considerações, a empresa poderia estar utilizando o custo com a aquisição 

de intangível como créditos de PIS/PASEP e COFINS, ou seja, deduzindo o valor da base de 

cálculo já tributada pelo cliente. Abaixo segue a Imagem 02, onde há a subscrição da 

apuração do cliente e ao lado a demonstração de cálculo sugerida pelo autor. 
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Imagem 02: Demonstrativo de cálculo sugerida para apuração de PIS/PASEP e COFINS 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2016). 

É possível observar por meio do comparativo da Imagem 02 uma redução do valor a 

pagar de PIS/PASEP e COFINS no valor de R$ 1.082,39 e R$ 4.985,55 respectivamente, 

totalizando um montante de R$ 6.067,94. Na primeira análise este valor pode parecer 

irrelevante, contudo, na última coluna temos a comparação em forma de porcentagem, que 

evidencia uma economia não aproveitada de 30,13% na apuração efetuada no mês em relação 

ao valor apurado pela empresa, o que o torna significativo para a empresa estudada. 

Apesar de não ter sido aproveitado o crédito no período devido, este valor ainda pode 

ser aproveitado pela empresa porque a legislação permite o aproveitamento de créditos 

extemporâneos, desde que não extrapole o prazo de prescrição de 5 (cinco) anos. Ou seja, o 

crédito apurado e não descontado em um determinado mês poderá ser descontado em meses 

subsequentes, necessitando somente o controle de tais operações no EFD Contribuições, que 

são as declarações acessórias enviadas mensalmente para a Receita Federal do Brasil. 

Desta forma. a empresa poderá optar por retificar as apurações efetuadas com a 

retificação da EFD-Contribuições, com a alocação do crédito reduzindo o saldo a pagar do 

respectivo período, o que caracterizaria pagamento a maior, passível de atualização pela Taxa 

SELIC. No entanto, deverá ser realizada a retificação também da DCTF e ser efetuado o 

pedido de ressarcimento ou compensação via PER/DCOMP. Mediante PER/DCOMP os 

Descrição Empresa Autor Diferença Diferença

Valores (R$) Valores (R$) Valores (R$) Porcentagem (%)

Receita Vendas 211.650,27      211.650,27       -                    

Serviços Filial 2% 278,00              278,00               -                    

Serviços Filial 5% 8.863,64          8.863,64           -                    

(-) IPI Vendas 114,00-              114,00-               -                    

Receitas Tributadas 220.677,91      220.677,91       

Devoluções de Vendas 2.921,00          2.921,00           -                    

Intangíveis 65.599,30        65.599,30        

Total Créditos a Descontar 2.921,00-          68.520,30-         65.599,30-        

Base de Cálculo PIS/PASEP e COFINS 217.756,91      152.157,61       65.599,30-        

PIS/PASEP (1,65%) 3.592,99          2.510,60           1.082,39-          -30,13%

COFINS (7,6%) 16.549,53        11.563,98         4.985,55-          -30,13%

TOTAL 20.142,51        14.074,58         6.067,94-          -30,13%

APURAÇÃO DOS IMPOSTOS DE PIS/PASEP E COFINS - 02/2015
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valores podem ser compensado com outros impostos de incumbência da união, como por 

exemplo, IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica), IPI (Imposto sobre Produtos 

Industrializados), CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). 

Independente da forma adotada para compensação pela empresa, no trabalho 

desenvolvido, conclui-se que houve um pagamento a maior, ocasionando uma saída de caixa, 

cujos valores poderiam ter sido utilizados em outras operações com geração de fluxos 

positivos.  

 

4.4 OUTROS EFEITOS DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE COMPENSAÇÃO SOBRE 

AQUISIÇÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NA EMPRESA 

 

 Além dos efeitos financeiros decorrente da ausência de compensação de créditos de 

PIS/PASEP e da COFINS, buscou-se identificar outros efeitos levando em consideração o 

perfil da empresa, sua estrutura e necessidades. 

O primeiro ponto analisado foi o índice de endividamento, que consiste no valor do 

passivo total divido pelo seu ativo total, conforme a seguinte fórmula: 

 

Ou seja, decorrente do menor valor a pagar de seus impostos, temos a redução do 

valor do passivo total em determinada porcentagem e temos o aumento do ativo total em uma 

proporção maior que a redução do passivo. Isto porque que o valor da aquisição do ativo é em 

torno de R$ 65.000,00 e a redução do passivo menos da metade deste valor, e por 

consequência o índice de endividamento diminui. Considerando que a empresa é de pequeno 

porte, esse índice é relevante para melhor posicionamento frente ao mercado de trabalho, e, 

além disso, é fator positivo para os fornecedores da empresa, que ganhará maior credibilidade 

e possibilidade de abertura ao crédito. 

 Passando para uma análise dos encargos, a empresa possui uma obrigação com os 

salários a pagar, que giram em torno de R$ 3.000,00, além os encargos sociais de R$ 400,00 

por mês. A empresa pagou também neste mês analisado o valor de R$ 6.499,56 referente aos 

impostos de ICMS, IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e ISSQN (Impostos sobre 

Serviço de Qualquer Natureza). Caso a empresa tivesse utilizado os créditos de PIS/PASEP e 

COFINS no total de R$ 6.067,94, o valor que não seria desembolsado do caixa da empresa 

geraria um alívio no caixa, ajudando no pagamento dessas obrigações. 

Índice de Endividamento = Passivo Exigível Total

Ativo Total
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Por outro lado, estes valores ainda podem ser compensados pela empresa, sendo assim, 

no mês se compensação, a empresa não pagará ou pagará valor menor, dependendo do valor 

apurado e desta forma flexibilizará o caixa para outras operações que a empresa desejar 

realizar, talvez até planejar ações em curto prazo, como uma pequena aplicação, ou adiantar 

pagamento aos fornecedores, cabendo à empresa decidir a forma como investir o valor que 

deixou de ser desembolsado.  

 Relembrando, a utilização destes créditos não é obrigatória pela empresa, a legislação 

prevê apenas que a possibilidade de compensação. Entretanto, não há fatores negativos para 

não fazer o uso da compensação dos créditos de PIS/PASEP e COFINS sobre as aquisições 

de bens do intangível, o que gera benefícios para a empresa. Como resultados da análise 

podem ser citados o pagamento menor do tributo de PIS/PASEP e COFINS, a compensação 

com outros impostos federais, a realização de planejamentos a curto prazo, melhorias no 

fluxo de caixa, pois o não desembolso possibilita disponibilidades para pagamento de outros 

encargos e melhores índices financeiros. 

No estudo realizado houve a possibilidade de aproveitamento de créditos a partir de 

2015, contudo, na análise específica desta empresa, durante a aquisição do bem intangível em 

fevereiro de 2015 não foi observada esta possibilidade, por vezes pelo não entendimento da 

legislação. Neste contexto, as organizações buscam profissionais que auxiliam no controle, 

registro, análise, processamento de informações e além de sua utilização na tomada de 

decisão no nível estratégico, tático e operacional. Diante das transformações políticas, 

econômicas, alterações constantes na legislação, faz-se necessário um bom planejamento para 

as empresas, e neste sentido, profissionais que possuam competências e formação 

contribuírem para que as empresas alcancem destaque no mercado competitivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo analisar os efeitos na compensação de créditos 

tributários de PIS/PASEP e COFINS sobre aquisições de ativo intangível para uma empresa 

de pequeno porte atuante no ramo de comércio varejista e prestação de serviços de 

informática que adota a modalidade de apuração não cumulativa optante pelo Lucro Real. A 

pesquisa foi baseada nos documentos contábeis e demonstrações enviadas à Receita Federal 

do Brasil. 
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O resultado da pesquisa concluiu que a empresa não efetuou a compensação permitida 

de créditos de PIS/PASEP E COFINS sobre aquisição de bens do intangível, os quais 

gerariam impactos positivos com economia financeira para a empresa, sendo permitida a sua 

utilização extemporânea. Uma análise mais específica da empresa determinou que o crédito 

teria impacto no fluxo de caixa, possibilitando projeções a curto prazo, além de diminuir o 

índice de endividamento, transparecendo uma imagem positiva perante aos funcionários, 

clientes e fornecedores, possibilitando inclusive melhores chances para obtenções de crédito. 

Assim, o trabalho atingiu o objetivo proposto e, considerando o efeito positivo 

observado para uma pequena empresa, salienta-se que o mesmo pode ser replicado para 

empresas de grande porte e com maiores volumes de transações, cujos efeitos podem se 

mostrar igualmente proporcionais. Para tanto, ressalta-se a possibilidade de compensação no 

prazo de prescrição de 5 (cinco) anos, o que torna possível a revisão e compensação 

extemporânea de créditos não utilizados.  

Destaca-se ainda a importância do planejamento tributário realizada por profissionais 

da área contábil que se mantêm atualizados em termos societários e tributários e que 

contribuam com suas expertises para diminuir os custos, auxiliar no fluxo de caixa e melhorar 

a apresentação dos dados da empresa para clientes, fornecedores e funcionários.  
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